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ANEXO XI 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  

(OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA) 

  

Termo de Contrato de Prestação de Serviço/Obra de Engenharia 

discriminado no edital de TOMADA DE PREÇO Nº ____/2023, 

Processo Administrativo nº ____/2023, que fazem entre si o 

Município de Natividade e a Empresa 

____________________________________. 

 

 

O Município de Natividade, com sede administrativa no Prédio da Prefeitura Municipal, situada na Praça 

Ferreira Rabello nº 04, Centro, Natividade-RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 28.920.304/0001-96, neste ato 

representado pelo Exmº. Sr. Severiano Antônio dos Santos Rezende, Prefeito do Município de Natividade, 

portador da Carteira de Identidade n.º 06469116-5, emitido pelo IFP, inscrito no CPF sob o n.º 771.174.337-

87, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______, sediada na _____, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 

_____________, nacionalidade _______, estado civil _______, profissão___________, portador da Carteira 

de Identidade nº ______ e CPF nº _____________, tendo em vista o que consta no Processo nº ___/2023 e 

em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Tomada de Preço nº ____ /2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA PARA ACESSIBILIDADE DA ESCOLA 

CRECHE MUNICIPAL CRUZEIRO DE CIMA – “HILDA LUCIANO RIBEIRO” – NATIVIDADE-

RJ, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, que será prestado nas 

condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao 

Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. Serviços a seguir 

discriminados resumidamente de acordo com as especificações técnicas referentes aos itens 1/2/3/4/5/6/7/8, a 

saber: 

 

1) Serviços Preliminares; 

2) Alvenaria; 

3) Estrutura; 

4) Revestimento e Piso; 

5) Cobertura e Forro; 

6) Esquadrias; 
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7) Instalações Elétricas, Hidráulicas e Sanitárias; 

8) Pintura 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de Preço e seus anexos, 

identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de execução do objeto é de 210 (duzentos e dez) dias e será iniciada a contar da data da 

assinatura da Ordem de Início, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 

2.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 

adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

3. CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO  

3.1. O valor total da contratação é de R$ ________ (_____). 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Educação 

Fonte: Recurso ________  

Elemento de Despesa: ___________ 

Código: ____ 

 

5. CLAÚSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias a contar da data da entrega da referida Nota Fiscal de 

Serviço na Contabilidade, desde que aprovadas pela Fiscalização. 

5.2 O pagamento das medições será efetuado conforme medições mensais, com base no cumprimento das 

etapas previstas no cronograma físico-financeiro, apresentado pela CONTRATADA, acompanhada da Nota 

Fiscal emitida em nome do Município de Natividade, devidamente atestada pela Fiscalização do contratante. 
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521.3 O pagamento da última fatura ficará condicionado à emissão, pelo Município de Natividade, do Termo 

de Recebimento Definitivo. 

5.4 Apresentada a fatura, caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos serviços, encaminhando 

o documento para as providências relativas ao pagamento, acompanhada do boletim de medição aprovado 

pela fiscalização. 

5.5 A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade fiscal, anexando juntamente 

com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até 

a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência. 

5.6 As medições dos serviços executados serão efetivadas mensalmente, tomando-se como final do período o 

último dia de cada mês. Todavia a primeira medição poderá ser realizada após a expedição da Ordem de 

Início dos Serviços, no final do mês em curso, e a última medição, após a conclusão da obra, independente do 

período mensal. Os preços unitários serão os constantes da Proposta de Preços Unitários aprovada. 

5.7 Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto quando se tratar da primeira e 

da última medição (Medição Final). 

5.8 As medições devem ser acompanhadas de cronograma físico-financeiro, devidamente atualizado, deverão 

ser encaminhadas para o Fiscal designado para acompanhamento da Obra. 

5.9 As medições somente serão analisadas quando atingirem no mínimo 80% do valor proposto no 

cronograma da empresa, devendo apresentar carimbo e assinatura do responsável técnico da empresa. 

5.10 Apresentada a fatura, caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos serviços, 

encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento, acompanhada do boletim de 

medição aprovado pela fiscalização. 

5.11 A medição dos serviços será composta dos seguintes documentos: Folha de identificação com os dados 

do contrato; Ficha de medição; Memória de cálculo; Folha de medição; Ficha de medições acumuladas; Ficha 

para medição do canteiro; Registro fotográfico dos serviços executados, Diário de obras atualizado. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Projeto 

Básico, anexo do Edital. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1 São obrigações da Contratante: 
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8.1.1 A CONTRATANTE deve observar para que seja mantida, durante a vigência do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação da licitante contratada exigidas no edital, incluindo o cumprimento 

das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada. 

8.1.2 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

8.1.3 Comunicar por escrito e tempestivamente a CONTRATADA qualquer alteração ou irregularidade 

apontadas pelo Departamento de Engenharia na execução deste Contrato. 

8.1.4 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais. 

8.1.5 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, e 

efetuar os pagamentos nas condições e preço pactuados. 

816.1.6 Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros do Departamento de 

Engenharia da Prefeitura Municipal de Natividade-RJ. 

816.1.7 A CONTRATANTE deverá emitir Ordem de Inicio dos Serviços para a CONTRATADA. 

8.1.8 Fornecer a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste 

Contrato. 

8.1.9 Receber ou rejeitar o serviço após verificar a execução e qualidade do mesmo. Podendo a 

CONTRATANTE rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações 

assumidas. 

8.1.10 O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e entregues. 

816.1.11 Designar por portaria, o fiscal da obra e do contrato, para a realização do seu acompanhamento e 

fiscalização. 

816.1.12 O fiscal designado, na realização do acompanhamento e fiscalização da obra deverá aferir os 

resultados da contratação observando se a execução dos serviços está em conformidade com as exigências do 

Projeto Básico, Projeto Executivo, Proposta de Preços da empresa vencedora e demais anexos e informações 

do processo que lhe deu origem. 

8.1.13 O fiscal designado deverá fazer avaliação dos materiais utilizado na execução dos serviços e sua 

conformidade com as especificações da Planilha Orçamentária e Proposta Comercial. 

8.1.14 Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas às condições estabelecidas e às 

condições previstas em cláusula contratual. 

8.1.15 Atestar a Nota Fiscal e enviar a mesma ao setor competente para o pagamento. 

8.2. São obrigações da Contratada: 

8.2.1. A CONTRATADA deve executar os serviços em conformidade aos requisitos previstos no edital. 

8.2.2 Deverá a CONTRATADA cumprir o prazo previsto para entrega da obra, estimado em 210 dias, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro. 

8.2.3 Executar a obra conforme projetos, planilhas, cronogramas e memoriais descritivos. 

8.2.4 Realizar, quando necessário, levantamentos e estudos complementares pertinentes a execução dos 

serviços, sem constituir custos adicionais, ou mesmo a prorrogação de seu prazo de vigência. 
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8.2.5 Obter, por sua conta, todas as licenças, franquias e impostos municipais, estaduais e federais que 

incidirem sobre a execução dos serviços. 

8.2.6 Fornecer ART (anotação de responsabilidade técnica) devidamente registrada por profissional 

competente para execução da mesma. 

8.2.7 Fornecer documentos sempre que for solicitado pelo departamento de engenharia. 

8.2.8 Corrigir, durante a execução dos serviços, todos os defeitos apontados pela fiscalização, assim como 

refazer aqueles tidos como impróprios ou mal executados, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação específica para fazê-lo. 

8.2.9 Elaborar cronograma físico-financeiro com precisão, tendo como limite máximo o prazo pré-estipulado 

pelo departamento de engenharia, lembrando que todas as medições deverão obrigatoriamente ser 

acompanhadas do cronograma físico-financeiro atualizado pela empresa. 

8.2.10 Todas as medições seguirão o cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA. 

8.2.11 Caso a CONTRATADA não cumpra com cronograma proposto, a mesma deverá apresentar uma 

justificativa expondo os motivos pelo qual não cumpriu com o cronograma, e apresentar novo cronograma 

para que possa ser analisado. A justificativa e o novo cronograma devem ser feitos via oficio protocolado e 

direcionados ao departamento de engenharia. 

8.2.12 A solicitação de vistoria e posteriormente liberação das medições deverá ser feita através de oficio, e o 

mesmo deverá ser encaminhado ao departamento de engenharia, com uma antecedência mínima de 5 (cinco) 

dias úteis. 

8.2.13 As medições somente serão analisadas quando atingirem no mínimo 80% do valor proposto no 

cronograma da CONTRATADA, devendo apresentar correta identificação e assinatura do responsável técnico 

da empresa. 

8.2.14 Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês. 

8.2.15 A CONTRATADA deve se submeter à fiscalização da CONTRATANTE, sendo o departamento de 

engenharia responsável para fazer as vistorias e correções caso seja necessário. 

8.2.16 A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços, bem como pela qualidade dos 

produtos usados na execução do serviço, no que diz respeito à observância de normas vigentes. 

8.2.17 As vistorias realizadas pela fiscalização do departamento de engenharia deverão ser obrigatoriamente 

acompanhadas pela responsável técnico da CONTRATADA. 

8.2.18 A CONTRATADA deve assumir a responsabilidade técnica dos serviços executados. 

8.2.19 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

8.2.20 Apresentar, durante a vigência do contrato, ritmo de trabalho compatível com a conclusão no prazo 

previsto para entrega dos serviços. 

8.2.21 Submeter-se às normas de segurança do trabalho em vigor, sendo responsável por quaisquer acidentes 

de trabalho, referente ao seu pessoal, decorrente da função de serviços contratado e/ou por ela causada a 

terceiros. 
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8.2.22 Todos os equipamentos, veículos e insumos necessários para a execução dos trabalhos inclusive 

fotocópias, impressões encadernações, mobilização de equipes serão, as expensas, custeados pela contratada. 

8.2.23 A empresa CONTRATADA deverá proceder previamente ao estudo e análise antes de sua execução, 

para que não haja nenhuma dúvida ou falta de informação que possa prejudicar o andamento dos serviços. 

8.2.24 Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua responsabilidade, e 

também seguro de acidente de trabalho para todos os que trabalham sob sua supervisão. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no 

Projeto Básico e na proposta da contratada. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017, no que couber. 

10.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

10.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os limites 

estabelecidos no subitem anterior. 

10.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

10.2.1. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses 

serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no 

orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do 

orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento 

ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013. 

10.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

10.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os 

projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais 

alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 

estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor 

total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

10.5. Na assinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade exclusiva sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 

inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 

criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada (s) de acordo com a gravidade da 

infração:  

a) Advertência; 

b) Multa administrativa;  

c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública do Estado do Rio de Janeiro; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

18.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, 

os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.  

18.3 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item anterior também 

deverão ser considerados para a sua fixação.  

18.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela 

Autoridade Competente.  

a) As sanções previstas nas alíneas a e b do primeiro item serão impostas pelo Ordenador de Despesa, 

na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80; 

b) A sanção prevista na alínea c do primeiro item será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou 

pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio 

Secretário de Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80; 

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d do primeiro item é de competência exclusiva do 

Secretário de Estado. 

18.5 A multa administrativa, prevista na alínea b do primeiro item: 

a) Corresponderá ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo 

com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 

das infrações cometidas;  

d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 

imposta; 

f) Deverá observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, 

conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.  

18.6 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do primeiro item:  
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a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 

com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 

18.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, 

do primeiro item, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados, devendo ser aplicada, dentre 

outras, nas seguintes hipóteses: 

a) Fraudar na execução contratual, por meio da prática de qualquer ato destinado à obtenção de 

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública;  

b) Comportar-se de modo inidôneo, por meio da prática de atos direcionados a prejudicar o bom 

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do 

procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro 

no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações 

inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor 

original.  

18.8 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

18.9 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de 

mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da 

nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas. 

18.10 Se o valor das multas previstas na alínea b do primeiro item 18.1 e no item anterior, aplicadas 

cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou cobrada judicialmente.  

18.11 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 

contraditório e a defesa prévia. 

18.12 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração 

cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, 

assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

18.13 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

18.14 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

18.15 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das 

penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do primeiro item, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, 

do primeiro item. 

18.16 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, 

devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos 

jurídicos.  



 
Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Natividade – RJ 

SMA– Comissão Permanente de Licitações 

 

Prefeitura Municipal de Natividade 
Praça Ferreira Rabello n.º 04 – Centro, Natividade – RJ. CEP: 28.380-000 

Tel./Fax: (22) 3841-1051 - Site: www.natividade.rj.gov.br 
E-Mail: licitacaonatividaderj@gmail.com 

9/11 
 

18.17 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, 

sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a 

aplicação das demais sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto.  

18.18 As penalidades previstas no primeiro item também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao 

adjudicatário.  

18.19 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública 

do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de: 

a) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado 

do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93); 

b) Impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou 

Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da 

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93); 

18.20 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro 

de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

18.21 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística 

(SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades 

citadas nas alíneas c e d do primeiro item, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos 

para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

18.22 A aplicação das sanções mencionadas no item anterior deverá ser comunicada à Controladoria Geral do 

Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, anexo do 

Instrumento Convocatório. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 
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da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Instrumento 

Convocatório; 

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma 

físico-financeiro, atualizado; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não 

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato 

será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da contratante. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, 

no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 

Cidade de Natividade-RJ. 

 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, 

perante 02 (duas) testemunhas que o assinam, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contratantes. 
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Natividade, ____ de __________de 2023. 

 
 

__________________________________________ 
MUNICÍPIO DE NATIVIDADE 

Severiano Antonio dos Santos Rezende 
Prefeito Municipal 

 
 

_____________________________________________ 
Contratada 

CNPJ:  
 

 
 
Testemunha: ________________________ Testemunha: _______________________________
  

 
    


